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jurídicas  que pos suam empregados com mais de 40 
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Dispae sobre incentivo fiscal para as

pessoas jurícias que possuam emprega-

r t•-n 	 dos com mais de 40 anos, na forma que

A Camara Municipal de lao Paulo decreta:

Art. 19 - Fica instituido incentivo fiscal para as pessoas

'jurídicas domiciliadas no Município de São Paulo que na qualidade de em-

-: pregador, possuam ou venham a possuir pelo menos 30% (trinta porcento)de

seus empregados com idade superior a 40 anos.

§ 19 - O incentivo fiscal de que trata esta lei correspon-

der. ao recebimento, por parte da pessoa jurídica que cumprir a exigãn -

cia referida no caput deste artigo, de certificados expedidos pelo Pe-

der Executivo Municipal, correspondentes ao valor do incentivo, na for-

ma a ser fixada em decreto do Poder Executivo.

§ 29 - Os portadores dos certificados poderio utiliza- los

para pagamento dos impostos IPTU e ISS, conforme estabelecer o Poder Exe

cutivo.

§. 39 - Anualmente, a Câmara Municipal fixará o montante

global a ser utilizado como incentivo, respeitados os limites mínimos e

máximos das receitas provenientes dos impostos IPTU e ISS, respectivamen

e.

§ 49 - Os benefícios de que trata esta lei deverão ser pre

vistos na elaboração do projeto de lei orçamentaria.

cod. 0561 Hnoroaso no ~viço grálloo elo CIOSO,



Art. 29 - O direito do beneficio de que trata esta lei de

pende de prévia inscrição junto ao Cadastro dos Contribuintes, que man-

terá um cadastro atualizado dos inscritos, com informaçOes por . eles

prestadas acompanhadas dos devidos documentos comprobatOrios.

Art. 39 O Poder Executivo fixará o limite máximo e o in

centivo a ser concedido, em cada exercício financeiro, por beneficiário.

Art. 49 - Os certificados de que trata o §19 do artigo 19

desta lei terão prazo de validade, para sua utilização, referente ao a-

no fiscal de sua expedição, com seus valores corrigidos Pelos índices

aplicáveis na atualização do tributo.

Art. 69 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no pra

zo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-

cação.

026. á 	 cl4	 .
Sala das SessOes,	

&22

J0S2 Irmo ÊEmurimg DO) NASCIMENTO

•	 Vereador,'

cod. 0561
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JUSTIFICATIVA

Toda concessão de um incentivo fiscal, como o proposto

neste Projeto, não visa beneficiar terceiros; mas, sim, o Poder

DIA= beneficia-se, transferindo para essas pessoas, ponderáveis par

celas de suas responsabilidades.

Já se tornou hábito neste Pais, pessoas com mais de 40

anos, encontrarem grandes dificuldades para conquistar um emprego. A

mesmo no serviço público, com todas as garantias Constitucionais.

Ora é sabido que a vida econOmica do homem começa aos

20 (vinte) anos de idade. Portanto, aos 40(quarenta) anos o homem

esta no seu apogeu, com uma.:grande experiência acumulada, pois é, es

te mesmo homem hoje, no Brasil, considerado incapaz para o trabalho.

sta 'ótica empresarial resulta duas consequências: pri

meira, o desemprego; segunda, a falta de se criar mão de obra expe -

riente, capacitada para uma produção de primeiro mundo e aumento de

produtividade....

O presente Projeto de Lei vem atender a essas

questOes fundamentais para o Pais.

O presente incentivo vem beneficiar o Poedr Público

que recebe mais do que dá pois, seu ganho está no aumento de produ-

o, consequentemente seu gasto diminui na assistência social.

cod.0561 h.prome no llemkogM leodaMISP.
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Sobre o assunto, nada consta.
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A Douta Comissão de
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Ver.

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em, P-706/9.2

Relator

DEFERIDO

)
Ver. HENRIQUE PACHECO

Presidente da C.C.J.
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Peia legal:idade.

Saia da Comiss .ão de Constituiço e Justiça, em )61162-
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i DA COMISSO DE CONSTITUSÇn E jUSTIÇA

6 iç	 SOBRE O PRO3ETO DE LE1 169/92/T	

.

•
Projeto de lei, de autoria do Nobre Verea-

dor josé :índio Ferreira do Nascimento, dispe sobre incen-

tivo fiscal para as pessoas jurídicas que possuam 30Z

(trinta por cento) de empregados com mais de 40 (quarenta)

anos, na forma que especifica, ou seja, compensando-se o

pagamento dos impostos IPTO e ISS, através de certificados

expedidos pelo Poder Executivo.

A propositura é merit6ria e encontra res-

paldo jurídico no artigo 13, 1, da Lei OrçOnica do Municí-

pio.
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Exma. Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública,

Para melhor fundamentar parecer sobre o PL . 169/92, que
disp5e sobre incentivo fiscal para as pessoas jurídicas que
possuam empregados com mais de 40 anos,solicitamos resposta
ao seguinte quesito:

- na hipótese de vigência de lei concedendo incentivo
fiscal baseado em características de empregadas , que tipo de
documentação comprobatória seria requerida a pessoa jurídica
que solicitasse isenção parcial ou total de tributo munici-
pal, com base em candiç5es determinadas de empregados seus, a
saber:

* idade;
.* ser egresso de instituição penal;
* ser egresso de instituição dedicada a assistir menores

abandonados, órfãos ou carentes?

Relatara.

Exma. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,

IMO

	

	 Conforme encaminhamento da nobre ereadora Irede Cardo-
so, relatora da matéria, solicito sejal enviado 'ao Executivo.

LUIZ‘CARLOS MOURA
Presidente da

Comissão de Administração Pública.
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Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo', solicitando informaç3es.

04-09-92

Sra. Chefe.

Providenciado, de acordo com o despacho

de V.Sa.

04-09-9

Z;Z" (.S/A T O a 3
Assistente de Administração

SEGUE/h/	 , juntad0 	, nesta data
documen19.1"	 e papel da infra9au
rubricada, sob lothaf	 \	 7,7 

Em 01 1 r I se e,./



Folha N o	 . ... d proc
rs,: o	 ci e 197

O lu-RcÁnário

São Paulo, 04 de setembro de 1992.

DT.7/Leg.3	 DT7—LEG3
1 OFICIO N.300244/92

e_ 	

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Administração Panca, nos termos do Artigo 68 do Regimen
to Interno, encaminho a Vossa Excelãncia cópia do Projeto de
Lei nt 169/92, de autoria do Vereador Jos; Índio Ferreira do
Nascimento - que dispõe sobre in.- tivo fisaal para as pes-
soas jurídicas que possuam em“ -gad• com mala de 40 anos, na
forma que especifica - ao • ., •• lh , se digne determinar
provia:notem no senti . ° de q o, envie subsidlos para que
a referida comise7 . pos- •mitir •arecer a respeito.

Vossa Excetãk
tinta conaide

\fla oportunidade para apresentar a
protestos de elevado aPreS0 e die-

PAULO KOBAYASHI
Preeidente

Anexo: Cópia xerogrÁfica do P.L. n e 169/92 e do despacho da
comissão solicitante.

A Sua Excelãnola a Senhora
Professora Luisa Erundina de Sousa
DignIssima Prefeita do Nuniciplo de São Paulo.

Z.A.

Im promno w~gM ico dátOMSP.

C&.0529
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•-Dispõe sobre incentivo fiscal para as

pessoas jurícias que possuam emprega-

dos com mais de 40 anos, na forma que

espdcifica.

.	 A Cãmara Municipal de São Paulo decreta:
• .)	 . -	

_

• •
-) •	 :	 ,	 :	

.	 .	 .
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• :-.;	 Art.: 19 - Fica instituido . incentivo fiscal para as pessoaá• •

.juridicas.domiciliadas no Município de São Paulo queria qualidade de em-
j

;: pregador, possuam óu venham a possuir pelo menos 30% (trinta riorcento)de -

. E:seus empregados com idade superior a . 40 anos. .	 .-,	 _ ;

. ;z•	 •	 § 19 - O-incentivo fiscal de que trata esta lei correspon-
.."	 ' dára ao recebimento, por parte da pessoa jurídica que cumprir a exigân

cia referida no caput deste artigo, de certificados expedidos pelo Po-

der Executivo Municipal, correspondentes ao valor do incentivo, na for-

ma a ser fixada em decreto do-Poder Executivo.

§ 29 - Os portadores dos certificados poderão utiliza- los

• para pagamentó dos impostos IPTU e ISS, conforme estabelecer o Poder Exe

• cutivo.

§ 39 - Anualmente, a Cãmara Municipal fixarã o montante "

global a ser utilizado como incentivo, respeitados os limites mínimos , e

mãximos das receitas provenientes dos impostos IPTU e ISS, respectivamen

r)

••••••••• ...... •
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§ 49 - Os benefícios de que trata esta lei deverão ser pre

vistos na elaboração do projeto de lei orçamentaria.
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Art..29 - O direito do beneficio "de que trata esta lei de

pende de prévia inscrição junto ao Cadastro . dos Contribuintes, que man-

terá um cadastro atualizado dos inscritos, com informaçOes por eles

prestadas aCompanhadas dos devidos documentos comprobatOrios.

Art. 39 - O Poder Executivo fixará o limite máximo e o in

centivo a ser concedido, am cada exercício financeiro, por beneficiário.

Art. 49 - Os certificados de que trata o §19 do artigo 19

desta lei terão prazo de validade, para sua utilização, referente ao a-

no fiscal de sua expedi.ção,.com seus valores corrigidos Pelos índices

•aplicáveis na atualização do tributó. •

Art. 69 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no-pra

40 de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-

cação.	 •

• Sala das SessOes, e (77).26	 á.

Impeoffli seerigi {Mn% a. eme"

cod. 0561



N o	 ela°	 191' - o ;I a n: 93L ..... do prac
O funcianário 	 	 	 da V- 9;

k/Maía	 90~0.

Cf jj, á:io n

• ,el-Ga	-40a4

.. •	 )

P./£

O funcianário

'IREDE'CARDÇ
. Relatara.

En 08/92

Exma. Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública, .

-
•

Para melhor fundamentar parecer sobre o PL -169/92, que
disp .de sobre incentivo fiscal para as pessoas jurídicas que
possuam empregados com mais de 40 anos,solicitamos resposta
ao seguinte quesito:

na hipótese de vigência de lei . concedendo incentivo
fiscal baseado em características de empregados , que tipo de
documentação-comprobatória seria requerida a pessoa jurídica
que solicitasse isenção parcial ou total de tributo munici-
pal, com base em condiç5es determinadas de empregados seus, a
saber:	 .

•* idade;
.** ser egresso de instituição penal;
* ser egresso.de instituição dedicada a assistir menores

abandonados, órfãos ou carentes?

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,

• Conforme encaminhamento da nobre lIereadora Irede Cardo-
so, relatora da matéria, solicito sejaf enviado ao Executivo.

• LUIVCARLOS MOURA
•Presidente da	 •

Comissão de Administração Pública.
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São Paulo. 04 de 	 setembro_ 	 	 de 1992 	

4. MEMORANDO

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n a 30024/92 de 04.09.92,

solicitando informações ao Executivo referentes ao PL 169/92

de autoria do Ver. Jose índio Ferreira do Nascimento.

Anexos: cópias xerográficas do PL 169/92 e do despacho da Comigo

são de Administração PUblica.

oe/9/92
josg jUiU esirci

Chefe de Seçil

Vde Oliveira

M,ATL

0615.0553
..... no w~~0~
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SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informaello, rubricado 	

nQsob tolha.;8,5,

Em 	 so _gel 9 02J
A1AR1A Elt~a P. (AMARGO



Senhor Presidente 1

 RECEBIDO NA A. T. M.

Emç2c?  /  o 9 1 Vz
1 às  boriao 	horas

gA DE SOUSA
eita

GUINEM DO PREFEITO	
São Paulo, ,29 deyllnJivb

r	 -
h Il ft	 10 --

Olído A2. 1! n.o	 .21tui92 r	 J.0-0375/92-8

Processo no. 10-006.055-92*23

de 1992

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Administração Pública, no ofício no.

DT.7/Leg.3/300244/92, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de

encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao Projeto de Lei no. 169/92, de autoria do Nobre

Vereador José índio Ferreira do Nascimento, que dispõe sobre

incentivo fiscal para as pessoas jurídicas que possuam

empregados com mais de 40 anos, na forma que especifica.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

deAnexos: cópias xerográficas
10-006.055-92*23.

fls. 8/15 do processo no.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO	 O funcionario

n.'  f6L..a491_4.?

-

Departamento de Rendas Imobiliárias

folha de inf. r1.9- 	 do Memo. ATL n g. 594/',	 .c)i.S. 92
IRACEM A ejsPo oo ,i ? A N.ros

Oficial ca	 Cará! I

Reg. 602.7Z9-6.00

Memorando ATL n2 594/92
Projeto de Lei n2 1.69/92, de wAtoria do
Legislativo - Incentivo Fiscal

R.I. - Senhor Diretor,

Versa o presente sobre o Projeto de Lei n2 J.69/92, de
autoria do Nobre Vereador José Ferreira do Nascimento que institui
incentivo fiscal para as pessoas jurídicas que possuam empregados com
mais de 40 anos.

Preliminarmente, permitimo-nos aduzir que o p rojeto de lei
em causa desatende o estatuído na letra "b" do artigo 61 do Texto
Constitucional vigente, por quanto é privativo do Poder Executivo a
iniciativa de lei que disponha sobre matéria tributária, tema no qual
se inserem os benefícios propostos.

Outrossim, a propositura em análise contraria disposiçi,es da
Lei Orgânica do Município, consubstanciada' no inciso IV, do 22, do
art. 37, e inciso VI do art. 70, que atribuem privativamente ao Chefe
do Executivo Municipal a iniciativa de leis que tratem de matéria
orçamentária, receita	 e rendas,	 fiscalização e arrecadação de
tributos.

é opotuno ressaltar que a Comisso de Constituição e Justiça
da E. Câmara Municipal de São Paulo já ex 7vrou p arecer concluindo pela
ilegalidade de projeto de lei que esbarrva no disposto no art. 37, 5
22, IV e 69, I, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. O citado
p rojeto versava sobre a instituição de isençÃo do IPTU e, como o
p resente, propiciava a diminuição da receita prDveniente dos tributos.

Fica claro,	 assim, que	 o preseltc	 desatende	 norma
constitucional e infraconstitucional, no merec r.s..ndo, p ois, prevalecer.
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2W _PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SZO PAULO

De p artamento de Rendas Imobiliárias

--;o3
folha de inf. n22 do Memo. ATL n2 594/92, em 08.06.92

A propdsito do assunto, lembramos que o Tribunal de Justiça
do Estado do Rio Grande do Sul concedeu liminar à aço direta de
inconstitucionalidade proposta pela Prefeitura de Porto Alegre contra
a Lei complementar n2 270, a p rovada pela C:3.mara Municipal, que alterou
a cobrança do IPTU: A lei da Câmara ampliava p razos e concedia
descontos aos contribuintes.

A -decisão proferida considerou que "R lei tem a p arência de •
inconstitucionalidade em razão de um vício de origem. Isto porque a
iniciativa de leis em matéria orçamentária deve ser do Executivo e não
do Leg islativo." (artigo publicado na Gazeta Mercantil de 25/02/92).

Não obstante as alegaç6es acima feitas, passaremos a tecer
algumas breves consideraç6es sobre o projetc) apresentado nos seguintes
termos:

Constatamos que ultimamente os projetos de lei apresentados
pelo Legislativo, além de formulados sem observância da competgs.ncia
para p ropor 'a lei, buscam de forma simplista solucionar toda e
qual quer questão existente, mediante a outorga de incentivos fiscais,
isençOes, descontos no valor do imposto etc. Ora, essas modalidades de
exoneração tributária têm finalidades p r(5prias, nada justificando
sejam utilizadas de forma a desvirtuar seus fins.

ek. No caso em análise, o p rojeto, em seu artigo 1.2, dispe que
"fica instituído	 incentivo fiscal	 para as	 pessoas • jurídicas

dilb	 domiciliadas no	 Município de	 São Paulo que, na qualidade de
emp regador, possuam ou venham a possuir pelo menos 30% (trinta porII
cento) de seus empregados com idade superior a '10 anos".

Falta clareza ao dispositivo citado, posto que não se sabe.
se haverá possibilidade de outorgar-se o incentivo, mesmo que o
emp regador, quando da solicitação do benefício, não p ossua o ndmero de
emp regados exigido.

O artigo afirma que o benefício atinge pessoas jurídicas que
"possuam ou venham a possuir" empre g ados nas condiçes especificadas.

Parece-nos inadmissível p ossibilitar que essa exigé'ncia se
cumpra no futuro, que poderá ser um futuro prdximo mas, tambdm, um
futuro remoto, já que inexiste qual quer ressalva a respeito.

•
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Em termos práticos, o empregador acabará. por descumprir a
exigência, visto que o controle ficará bastante difícil. Melhor será
dispor que, quando do requerimento do incentivo, o empregador
comprovará que atende esse requisito.

O projeto esclarece que o beneficiário receberá certificados
expedidos pelo Executivo, corresp ondentes ao valor do incentivo, que
serão utilizados p ara p a g amento do IPTU e ISS.

Caberá também à Administração rixar - o limite máximo e o
incentivo a ser concedido, em cada exercício financeiro, por
beneficiário".

Entendemos que nessa fixação o Executivo goza de ampla
autonomia, 'uma vez que a lei não indica parâmetros e nem estabelece
limites de valor.

Por outro lado, os artigos 32 e 42 deixam transparecer uma
evidente contradição. O art. 42 nos dá a idéia de que os certificados
têm prazo de validade restrito ao exercício de sua expedição. O art.
32 , no entanto, ao atribuir ao Executivo a fixação do limite máximo e
individual, passa-nos a idéia de que o incentivo poderá ser outorgado
p ara vi g orar por mais de um exercício.

Diz o art. 32 do projeto: "O Poder Executivo fixará o limite
máximo e o incentivo a ser concedido, em cada exercício financeiro,

410 p or beneficiário". (grifamos)
Assim, ou há uma contradição, fruto da má técnic do

projeto, ou a intenção do p ro p onente é a de outorgar incentivos
válidos p ara mais de um exercício, sem embargo da expedição dos
certificados ocorrer	 ano a	 ano. Neste	 caso, a validade dos
certificados fica circunscrita ao exercício da expedição.

Se essa é a intenção do projeto, dever .í-ela constar de [arma
expressa, sob pena dos dispositivos admitirem mais de uma
interpretação, o que se constitui num grande absurdo.

Ademais, instituir incentivos válidos: p ara dois anwli, p.
ex., e exigir que a cada ano sejam expedidos certificados, parccc-nos
uma empreitada bastante onerosa para a eldministração, que arcarã com
um alto custo para dispensar o recebimento de valores concernentes aos
impostos.

-.
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Um caminho mais simples e direto parece-nos o aconselhável.
Já que se tem que abrir mão de parte da receita tributária, que tal se
faça, ao menos, pela via menos onerosa.

O § 32 do art. 12 determina que, anualmente, a Câmara
Municipal fixará o montante global a ser estabelecido como incentivo,
respeitados os limites mínimos e máximos da receita do IPTU e ISS.

Entendemos um tanto quanto obscura a alusão a limites
mínimos e máximos da receita dos impostos. Na verdade, o limite máximo
de valor a ser concedidd como incentivo deve constar ex p ressamente da
lei, tendo em vista, notadamente, que é o Poder Leg islativo que
estabelecerá o valor total dos incentivos, no participando de tal ato
o Executivo.

O art. 22 enuncia que o direito ao benefício depende de
prévia inscrição junto ao Cadastro de Contribuintes, que manterá um
cadastro atualizado dos inscritos, com informaçUs por eles prestadas
acompanhadas dos devidos documentos comprobatórios.

Naturalmente, o cadastro desses contribuintes englobará o
Mobiliário e Imobiliário (ISS e IPTU) e será mantido na Secretaria das
Finanças.

A par disso, é de mister submeter-se a outorga do benefício
a re querimento do interessado, com comprovação do cum p rimento do:.

•quisitos previstos na lei. A concessão do incentivo exigirá,
nestarte, requerimento e análise individual de cada caso, até com
eventual vistoria	 no local	 da empresa	 paya • confirmaçáo	 do
en quadramento na lei. Só após todas essas providncias é que se poderá
falar em cadastro desses beneficiários.

Vi-se, assim, que a concessáo do incentivo g erará em custo
_apreciável p ara a Administração, não só no que diz respeito à análise

decisão dos pedidos formulados, como no tocante à ex pedição e
_controle dos	 certificados e sua utilização p ara p agamento dos
impostos.
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Finalizando, ressaltamos que, como os certificados destinam-
se à quitação de impostos e que o recebimento de tributos é matéria
afeta ao Tesouro, deverá ser colhida manifestação daquele
Departamento, p ara que analise o presente e ofereça as consideraçbes
pertinentes.

A ap reciação de Vossa Senhoria, encaminhando-se, a seguir, a
ATL, com observância do prazo para devolução.

. R.I., OS de junho de 1.992.

ANA APARECIDA CUSTODIO
Assistente Técnico
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Ref.: Processo n9 10-006.055-92*23

Ass.: Projeto de Lei n9 169/92, de

autoria do Legislativo -

- Incentivo Fiscal

R.I.G. - Senhor Diretor,

Anexamos ao presente cópia da nossa manifesta-

ção sobre o Projeto de Lei n9 169/92, elaborada no Memorando

ATL n9 594/92, em 8 de junho p. passado.

R.I., em 21 de setembro de 1.992.

ANA APARECIDA CUSTÓDIO

Asistente Técnico

ASS/ibs
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o Processou,  10-006.055-92*23

Ref.: Processo n9 10-006.055-92*23

Ass.: Projeto de Lei n9 169/92, de

autoria do Legislativo -

- Incentivo Fiscal

S.F.G. - Senhor Chefe de Gabinete,

Em atenção ao solicitado por Vossa Senhoria, se

gue cópia da manifestação da Assessoria deste Departamento so-

bre o Projeto de Lei n9 169/92.

O presente deverá ser devolvido ã A.T.L. até o

próximo dia 22 de setembro.

RUBENS AIVES

Respondendo pelo ExpedientJ do

Departamento de Rendas Imobiliárias

140 • 014 - rGr.4
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Ref.: Processo n9 10-006.055-92*23

Ass.: Projeto de Lei n9 169/92, de

autoria do Legislativo -

- Incentivo Fiscal

S.G.M./A.T.L. - Senhora Assessora,

Encaminhamos a manifestação do Departamento de

Rendas Imobiliárias sobre o Projeto de Lei n9 169/92, que ins-

titui incentivo fiscal para as pessoas jurídicas que possuam

empregados com mais de 40 anos.

S.F., em

NELS

‘tlfi-efe d

Secr ari

NADO

nete da

Finanças

l.
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De autoria do nobre Vereador José índier- welra do Nasci-

mento, o projeto visa a concessão de incentivo fiscal a pessoas
jurídicas que possuam empregados com mais de quarenta anos, em
porcentagem não inferior a trinta por cento.

O objetivo é incentivar os empregadores a a proveitar pes-
soas dessa faixa etária, que hoje encontram, injustificadamente,
dificuldades para serem contratados como assalariados.

Por considerar que cabe ao Poder Público amenizar as in-
justiças sociais geradas por mecanismos de mercado a manifeStação
desta Comissão é favorável à proposição.

Há que se lembrar, também, que a discriminação alcança ou-
tros segmentos da população, como os negros, os que tem anteceden-
tes penais e os jovens na iminência de prestar serviço militar.
Para ampliar o alcance do incentivo proposto, apresentamos a se-
guinte

1.173/ 2	 ICOMISSO DE ADMINISTRAÇÀO Pt.SD

_ _ _ _ _ _ . • )
PARECER Ng

SOBRE O PROJETO DE LEI 169/92

__ _ _ _ _ _ . . • )	
•

PARECER Ng

SOBRE O PROJETO DE LEI 169/92 	 INn

SUBSTITUTIVO NP AO PROJETO DE LEI 169/92

DispU sobre incentivo fisc

jurídicas que empreguem pes
terísticas que especifica.

A Câmara Munici pal de São Paulo decret

Art.i g - Fica instituído incentivo -Fià6i-i—Fass
jurídicas sediadas no Município de São Paulo que tenham 30%(trinta
por cento), no mínimo, de seus empregados com pelo menos uma das
seguintes características: mulheres ou homens negros, mulheres ou
homens com idade superior a 40(quarenta) anos, mulheres ou homens
e gressos de instituiçCles penais; rapazes com idade entre quinze e
dezessete anos.

5 í g - Anualmente, o empregador que demonstrar atender ao
re quisito mencionado neste artigo poderá requerer ao Executivo Mu-
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rfl	 9o2 ,ministração PúblicSala da Com

Presidente

Relator isliahtz

nicipal certificado explicitando o valor "do incentivo, na forma a
ser fixada iraregulamentação desta lei.

9 22 - O prazo de validade do certificado será o .ano fis-
cal de sua expedição.

§ 32 - Os portadores dos certificados poderão utilizá-los
para dedução no valor devido do Im posto Predial e Territorial Ur-
bano e Im posto sobre Serviços de qualquer Natureza, na forma a ser
fixada na regulamentação desta lei.

§ 42 - Os benefícios de que trata esta lei deverão ser
contemplados na legislação orçamentária.

Art.22 - O Poder Executivo manterá cadastro atualizado dos
contribuintes a que foi entre gue o certificado mencionado no . arti-
go anterior, acompanhado dos devidos documentos comprobatórios.

Art. 32 - O Poder Executivo fixará o método de cálculo do
valor do incentivo a ser concedido.

Art. 42 - Esta lei será regulamentada no prazo de 60(ses-
senta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação.
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Através da proposição, da espécie Projeto

de Lei, o nobre Vereador Jose Ferreira do Nascimento, preten

de instituir incentivo fiscal para as empresas que possuam

trinta por cento de seus empregados na faixa etária acima de

quarenta anos.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça

por votação unanime, opinou pela legalidade da mataria apre-

sentada (fls. 06). A Comissão de Administração Pública apre

sentou substitutivo à proposição (fls. 23/24).

No tocante ao aspecto regimental desta Co

missão, acompanhando manifestaçoes anteriores sobre a mesma

mataria, entendemos que a proposição representa, por um

lado, uma intervenção indevida do Poder Público na atividade

econamica de nosso Município, criando desigualdades 	 artifi

ciais na competiçao entre os agentes economicos privados.

A proposição, por outro lado, retira 	 do

Poder Público Municipal uma fonte de receita tributária que
,

no e compensada por nenhum outro mecanismo que garanta uma

efetiva manutenção dos serviços públicos, de competencia mu

nicipal, e inviabiliza que investimentos públicos em infraes

trutura urbana, venham a incrementar a atividade econOmica

em nosso Município.

Contrário, portanto, e o nosso parecer.

SALA DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA, EM 2g10/q2
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dências com o objetivo de prorrogar o prazo deste processo

por mais oito dias, conforme artigo 63 dcr_Regimento Inter-

no.

VERPEgANCHES
RELA OR.

•	 DEFIRO, EM 30/0/92.

)K

VEREADOR EDER JOFRE

PRESIDENTE.

•
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JETO DE LEI 169/92-0.

De autoria do nobre Vereador José indio Ferreira do

Nascimento, o projeto objetiva conceder incentivo fiscal a

pessoas jurídicas que tenham, entre seus empregados, 30% ou

mais com mais de 40 anos de idade.

Pretende-se, com isto, incentivar os empregadohe í a -

aproveitar pessoas maduras que, pelas leis do mercado, encon-

tram muitas dificuldades para se empregar, mormente numa épo-

ca de recessão como a que o País está atravessando.

No caso em tela, trata-se de usar o IPTU com obje-

tivo extra-fiscal. Consideramos meritório que o Poder Público

compense, pelo menos em parte, os efeitos da política míope e

discriminatória dos agentes da iniciativa privada, que privam

a socièdade da contribuição de trabalhadores experientes, e

negam a pais de família o direito a trabalhar,. apenas por ra-

zões de idade.

Pelo exposto, favorável é o parecer.

Sala da Comissão de Atividade Econômica, 9 de no-

vembro de 1992.
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PARECER
131.1/92

DA COMISSNO DE SAÚDE, PROMOÇNO SO-
CIAL E TRABALHO SOBRE O PL 169/92

Projeto de lei de autoria do nobre Vereador José
Ferreira do Nascimento, visa dispor sobre a concessão de
incentivo fiscal a pessoas jurídicas que em seus quadros
mantenham empregados com mais de quarenta anos de idade,
em porcentagem não inferior a trinta por cento.

A propositura em tela tem o escopo de, ao oferecer
o aludido incentivo fiscal, estimular os empregadores a
adotarem uma postura mais favorável aos empregados na
faixa etária em questão.

O mecanismo fiscal proposto poderá propiCiar que
trabalhadores preteridos no mercado de trabalho, em d .e-
trimento de suaS qualidades pessoais e experiência acu-
mulada, possam vir a ser aproveitados com novo ânimo pe-
los empregadores.

No âmbito desta Comissão, por entender merit6rio o
objeto desta iniciativa, é

Favorável o parecer.
Sala da Comissão de 3ak1de 7 Promo	 Social e Trabalho,
om <2b1.1.1 9 .	 ///

Presis"Ite

Relator
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IRELAT5RIO1 DA COr4ISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE O PROJETO DE LEI N2 1.69/92

Visa o projeto de lei em pauta, de autoria do nobre Ve-

reador Jose índio Ferreira do Nascimentn, instituir incentivo fis-

cal para as pessoas jurídicas domiciliadas neste Município que, na

410	 qualidade de empregador, possuam ou venham a possuir pelo menos

30% (trinta por cento) de seus empregados com idade superior a 40

(quarenta) anos. O referido incentivo consubstancia-se no recebi-

mento de certificados emitidos pelo Poder Público Municipal, na

forma a ser fixada em decreto do Poder Executivo.

Os portadores destes titulou poderão utilizá-los para

pagamento dos impostos IPTU e ISS, na forma a ser estabelecida pe-

lo Poder Executivo.	 •

Caberá à egrégia Cãmara Municipal fixar, anualmente, o

montante global a ser utilizado a ser utilizado como incentivo,

respeitados os limites mínimos e máximos das receitas provenientes

dos impostos IPTU e ISS, respectivamente.

Segundo a justificativa, a iniciativa objetiva o apro-

veitamento da experincia e a redução do desemprego daqueles que

passaram dos quarenta anos.

A douta Comissão de Administração Pública apresentou

substitutivo à matéria, estendendo o beneficio às mulheres ou ho-

mens negros, mulheres ou homens egressos de instituições penais,

beliecomo rapazes com idade entre quinze e dezessete anos.

No que tange à rompet gincia desta Comissão, argumentamos



que a prapasitura não será exeqiiivet na prática, por requerer um
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imenso aparato de controle e fiscalivação de todos os estabeleci-

mentos que requeiram o benefício. Por outro lado, haveria impacto

negativo na receita do Município, cujos reflexos não podem ser fa-

cilmente mensuráveis.

Contrário, pois, é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 30 de no-

vembro de 1992.

Wt~a

Relator

Presidente .



Encaminhe-se relatório.
Em,LPfid 

À A.T.M.

MARVRETE NUNES SILVA
Secretária



DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÃTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc, encamai° c' 	

Arquivo em 	 03. 03./ 

O Func.' 	

une se Nets lenkw

fls.

o

tRIZI M e!". arisf!Uh

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaclio, rubricado como folha 	 4,31	

do processo n2 	 _iça	  de 19 .2:27	 	 (a) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar, nos termos do artigo 275,
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LUIZ ARRIAS DE CARVALHO
Assessor Técnico Legislativo Chefe-ATM
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Sala SessWes,

-13 - REQ.D(S/PROC)
REQUERIMENTO 	 13-0106/93-3 't

Solicita desarquivamento dos Projetos de Lei

números 120/89, 116/90, 230/90, 237/90, 238/

90, 008/91, 354/91, 518/91, 029/92, 030/92

119/92, 167/92, 168/92, 169/92, 170/92, 191/

92, 192/92, 379/92, 3E-30/92 e 396/92.

REQUEIRO à Douta Mesa, como líder da bancada do P.M.D.B. na

Câmara Municipal de São Paulo, na forma regimental, sejam desarquivados os

Projetos de Lei números 120/89, 116/90, 230/90, 237/90, 238/90, 008/91,354/.

91, 518/9.1,: 029/92, 030/92, 119/92, 167/92, 168/92, 169/92, 170/92, 191/92.

192/92, 379/92, 380/92 e 396/92 que foram arquivados no término da Legisla

tura_por não terem sido votados.

Outrossim, requeiro, ainda, o prosseguimento da tramitação'

legislativa.

AVANIi DUÇAN IALHARDO

,Vereador

Cód. 0561



Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Para os devidos fins.

10.03.93

\Mio
it.sssua Túc4 Leg. Chefe-

A. • M.

À ATM - Sr.Assessor-Chefe,

• Em atenção ao RCq.D-13-0106/93-3,
segue o presente expediente, para volta à
tramitação.

DT.94, em 11.03.93.
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ASSESSORIA TÈCNICA DA MESA	 fte 19_ j"
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO

REQUERIDA PELO FR R. VEREADOR: 	
O OMINARIA •

1%. SESSAOREALIZADA EM /3 DE 	 -"'6"(--c-e 	 DE 1913:
DCTRAORDIM•RIA

VEREADORES
UOTOO

VEREADORES
VOTO.

SlIf
ABSTENÇÃO

NÃO
ABSTEME

1. Adrian° Diogo
.K 29. Honre Gharib

'	 2. Alberto Calvo )(
30. Henrique Pacheco

3. Aldaiza Sposati 31. nolo Cardoso

4. Alex Freua Netto )( .	 . 32. Jooji Hate )(

5. Aluir Ouimaríes
)ç

33. José Indio F. do Nascimento

6. Ana Martins S< 34. José Mentor

, 7. Anténio Carlos Caruso 35. José Viviani Ferraz

8. Antonio Paiva Monteiro Filho ç<7 (\ 36. Lídia Correa

ténh) Sampaio
1g

37. Manoel Sala

*II. Archibaldo Zinera 31 VICENTE VISCOME

.11. Arnaldo de Abreu Nadeira >< 39. Narcos Mendonça s<

12. Arselino Tatto 'Ã 40. Mario Dias ,,K

13. Aurelio Nomura X 41.	 Mario Nodl

114. Avanir Duran Galhardo 42. Mauricio Faria

15. Brasil Vita 5( 43. Miguel Colasuonno **

16. Bruno Feder X
44. Murillo Antunes Alves

il. Chico lAiitaker 2‹ ' 45. Melo Rodolfo -

18..arsoe Lopes )( 46. Odilon &redes

19. hino Pessoa . 47. Osvaldo Giannotti .

20. Darcio Arruda	 .	 . x 48. baldo Sanches

21. Devanir Ribeiro ,Sk 49. Paulo Robagashi

22. Eder JoFre .),( 58.	 Roberto Trípoli

23. Edivaldo Estima )( ,
51. Tereza Cristina tijolo

24. Emilio Meneghini 3( 52. Ushitaro gania
.	 .

25. Faria Lima	
. k/

53. Vital Nolaseo .,(

26. Gilberto Rassab 54.11adih Kutran N'

27. Gilberto Nascimento 55. &Iole Cobra Ribeiro	 41 "A .._

/

ZR. Anilhem Gianetti

VOTARAM "SIWI Srs. Vereadores

"	 e 19
.	 2

VOTARAM "NA0": 	 Srs.. Vereadore
.ABSTEN98ES1 	 Srs. Vereadores
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207 extra

DATA

8.8.95

O SR PRESIDENTE Miguel Colasuonno WPR) 	 Passemos

aoi item 17,

alal 169/92, do Ver, Jose Índio P. Nascimento (PL1DB) t

Dispae sobre incentivo fiscal para as pessoas jurídicas que possuam

pregados com mais de 40 anos na forma que especifica..

Fase da discussão: az. do substilaxtiso. da. Com. de Admini.

:tração

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta

dos membros da Câmara.

OSRJOSE KDUARDO MARTINS CARD= PT . A Bancada do

PT deixa consignado voto contrário ao projeto.

lassuonno PPR –	 Srs.

Vereadores favoráveis ao projeto permaneçam como estão. Consulto o

plenário se alga& quiser se rtmll'estar contrariamente que o faça.

(Pausa) Temos contrariamente o PT e o PC do B. Ainnwsnador em segunda

discussão o projeto. Vai à. canç&i.

Passemos ao item 18.

CóD.M96
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha no 	 	 	 -

do processo no 	--	 .9	 de 19 	 V IP\ 	 (a)	 (-9~7(4

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta Comissão de Admi-
nistração Pública (fls.23/24) foi aprovado em 2a. discussão 	 e
votação na 207 2 Sessão Extraordinária de 8 de Agosto do corrente,
estando em condiçOes de ser enviado à sanção.

LU

09.08.95

CARVALHO

Assessor Técnico Leg. Cheio.

A. T. M.

RECEBIDO PA LEG. 3
i O 5 195

) 30)11 fè,

CÓD. 023



PAUL ULA
Vidal Legislativo

••';

Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia autentica; preparar

Carta de Lei e Registro.

)0/0a /1'

ANGELA PORDM ANDREONI
Chefe dc Septio Técnica 11

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V. Sa..

O / 09/-5-5

SEGUE 	 M. 	 juntado 	 5	  nesta data, 	 Q. 	 documento 5	 e papel para informação, rubricado .5	
sob folha .	 	 n9  2 	 3 7-

Em 	 /	 ,--5 

(a



:-COLASIMNHO

Presidente

S'ão Paulo, 15 de agosto de 1995. •

ie OF-LEG3
OFICIO N.04i4/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência c6pia autêntica da
lei decretada pela dâmara em sesso de 08 de agosto do
corrente, relativa ao Projeto de Lei nR 169/92 de autoria do
Vereador :José F. do Nascimento - dispondo sobre incentivo
fiscal para as pessoas jurídicas que empreguem pessoas com as
características que especifica.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa	 Ex.:: 1 	 11 C ia	 os	 m e u s	 pr ote t. C) 5	 Ci	 levad (3	 p r I::: (I. (3	 1::!

distinta consideraç'ão.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de 	 Paulo.

pmap
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----------Cápia autântica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE OS DE AGOSTO 

DE 1995. Cópia extraída de fls. n2s 23/24 do Processo n2

001016992. (PROJETO DE LEI N2 169/92). Disp6e sobre incentivo

fiscal para as pessoas jurídicas que empreguem pessoas com as

características que especifica. A CÂMARA MUNICIPAL DE 840 PAULO

decreta: Art. 12 - Fica instituído incentivo fiscal para as

pessoas jurídicas sediadas no Município de São Paulo que tenham

30% (trinta por cento), no mínimo, de seus empregados com pelo

menos uma das seguintes características: mulheres ou homens

negros, mulheres ou homens com idade superior a 40 (quarenta)

anos, mulheres ou homens egressos de instituiçáes penais; rapazes

com idade entre quinze e dezessete anos. 5 12 - Anualmente, o

empregador que demonstrar atender ao requisito mencionado neste

artigo poderá requerer ao Executivo Municipal certificado

explicitando o valor do incentivo, na forma a ser fixada na

regulamentação desta lei. 5 22 - O prazo de validade do

certificado será o ano fiscal de sua expedição. 5 32 - Os

portadores dos certificados poderão utilizá-los para dedução no

valor devido do Imposto Predial e Territorial Urbano e imposto

sobre Serviços de Qualquer Natureza, na forma a ser fixada na

regulamentação desta lei. 5 42 - Os benefícios de que trata esta

lei deverão ser contemplados na legislação orçamentária. Art. 22 -

O Poder Executivo manterá cadastro atualizado dos contribuintes a

que foi entregue	 certificado mencionado no artigo anterior,



acompanhado dos devidos documentos

Poder Executivo fixará o método de c

ser concendido. Art. 42 - Esta lei

60 (sessenta) dias, contados da data

a presente cópia fielmente de fls.

Esta lei	 entrará

pA rzio--. E PAULA

em	 vigor	 na

Oficial Legisla

Seção	 Técnica	 de , Preparo	 e	 Registro	 de	 Documentos!..
Xtaza 'Co e; . , kamine

Legislativos,	 V is to,
Mem • 110172 ANDiteroM • "'

to , 	 Diretora 6ubst.	 Diretora

£110,4~~41/	 MJ
do Dep4tamento dos Serpitos Legislativos da Câmara Municipal de

São
aa/i NiPtiPN;	 Co.a tor 10; Mirillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;

dia E. do Nascimento; José Viviani Ferraz

comprobatórios. Art. 32 - O

á. lculo do valor do incentivo a
será regulamentada no prazo de

de sua publicação. Art. 52 -

data	 de	 sua publicação.

tivo padrão "OPA-9-B" extraí

do livro competente n2 47 e

datilo grafei.	 Eu,. Jp .ClU	 o Is.2=! aPt!s	 i. ... Ofical	 Legislativo padrão41.4 n s.5s.

°field Legislativa

"OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 10 de agosto de 1995. Chefe da

•



DE DELEI N2 DE 19

n

•

•

Dispiie sobre incentivo fiscal para
as pessoas jurídicas que empreguem
pessoas com as características que
especifica.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 08 de agosto de
1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica instituído incentivo fiscal para as

pessoas jurídicas sediadas no Município de São Paulo que tenham

30% (trinta por cento), no mínimo, de seus empregados com pelo

menos uma das seguintes características: mulheres ou homens

negros,. mulheres ou homens com idade superior a 40 (quarenta)

anos, mulheres ou homens egressos de instituiçiies penais; rapazes

com idade entre quinze e dezessete anos.

§ 12 - Anualmente, o empregador que demonstrar

atender ao requisito mencionado neste artigo poderá requerer ao

Executivo Municipal	 certificado	 explicitando o	 valor	 do

incentivo, na forma a ser fixada na regulamentação desta lei.

• 22 - O prazo de validade do certificado será o ano

fiscal de sua expedição'.

.§ 32 - Os portadores dos certificados	 poderão

utilizá-los para dedução no valor devido do Im posto Predial e



pmap

Territorial Urbano e Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza,

na forma a ser fixada na regulamentação desta lei.

§ 42 - Os benefícios de que trata esta lei deverão

ser contemplados na legislação orçamentária.

Art. 22 - O	 Poder Executivo manterá	 cadastro

atualizado dos contribuintes a que foi entregue certificado

mencionado no artigo anterior, acompanhado dos devidos documentos

comprobatórios.

Art. 32 - O Poder Executivo fixará o método de

cálculo do valor do incentivo a ser concendido.

Art. 42 - Esta lei será regulamentada no prazo de 60

(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 52 - Esta . lei entrará em vigor na data de sua

publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, OS de a gosto de 1.995.

O Presidente,
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MEMORANDO

010

".u. ................... 	 .... de

CÂMARA MUNICILL....ELES:Mlá.:_)AÚLO
........

São'Paulo  15 	 de 	 agosto 	de 19  95. 

15.08.95

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 414 , de

encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2 169/92

de autoria do Ver. Jose.F. do Nascimento.

Anexo:

i‘ -	 9

-I D. 0553
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Palmai Para informacio, rubricado como folha n!	 Li 3	
do processo n •	 169 	 cla.192 /	 1 	 03 	1.95	 (a) 	

Para as devidas providencias, tendo em vista o veto total.

0+	 /

~PELA DORD1N A1VDREON1

Chefe de Serão Técnica 11

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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São Paulo,	 de Álrtlel\A /19M) de 1995O '

GABINETE DO PREFEITO

()Pio -4. D. ee. n.o 	 5; 1 _ 3 /95
LIDO HOJE..1 E .
As COMISSÕES DE: 0 6 SEI 19'5

....4o2£4 5D-37.1!:). r 	 )E- s/y.-4.D.(3p.....

14"-óryl i N LÁ_	 fv".e.ÀdigL...._

_~) ora--Q-c. ,ri,í„.,.457, 45.ptOor Presidente

.....12.à.C._._ P.i.vx2A ...... ......... e -...li_./-..	 _

_te Namt. 42.-- (--‘? )1(P-42"=-1e."‘ rç)

Tdnho alhOEU'ae acus* o recebimento
DENTE

-	 -do ofício n 2 1817Êta.4114/95, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção, cópia autêntica da
lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 8
de agosto de 1995, relativa ao Projeto de Lei n2
169/92.

O autor da propositura é o nobre
Vereador José Ferreira do Nascimento; aprovada na
forma do Substitutivo apresentado pela Comissão de
Administração Pública dessa Casa, ela institui

- incentivo fiscal para as pessoas jurídicas sediadas
no Município de São Paulo que tenham trinta por
cento, no mínimo, de seus empregados com pelo menos
uma das seguintes características: mulheres ou homens

I -É--,----negratli mulheres ou homens com idade superior a
D

-1-

;	 OETIang

1

anos, mulheres ou homens egressos de
institiições penais, rapazes com idade entre quinze e

NSEIginessIteanos.
Não obstante as meritórias intenções

, ,,lurr. ,,que nlo!rtearam o ilustre proponente da .medida
_____ l 'harmat :va, ela não reúne condições que permitam se

co a em lei, por encontrar-se eivada de
inafastáveis inconstitucionalidades.

A instituição de incentivo para as
pessoas jurídicas, com as características
especificadas, ocasionará uma autêntica isenção
parcial dos tributos, no caso do Imposto Predial e
Territorial Urbano e do Imposto sobre Serviços de

\	

Qualquer Natureza (@ 32 do artigo 12 do projeto).

Nv):  

De acordo com o artigo 13, inciso
III da Lei Orgânica do Município de São Paulo, na
redação conferida pela Emenda n 2 5,

"Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção
do Prefeito, não exigida esta para o
especificado no artigo 14, dispor
sobre as matérias de competência do
Município, especialmente: 

legislar sobre tributos
municipais,	 bem	 como	 autorizar

SGM -002 - DGM
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isenções, anistias fiscais e remissão
de dívidas." (Grifei).
Fica bem claro que o ato de legislar

sobre isenções fiscais encontra no atuar da Câmara
Municipal, uma indispensável autorização.

A autorização sempre pressupõe uma
solicitação.

Por oportuno, dada a sua adaptação à
lei decretada, transcreve-se trecho do Parecer 002/93
da Comissão de Constituição e Justiça desse
Legislativo, publicado no Diário Oficial do
Município, de 16 de março de 1993:

"Nos casos em que incumbe à Câmara
autorizar, supõe-se deva ela declinar
sua permissão sobre algo que lhe foi
submetido por outro que não ela
própria, outro que, detendo o poder
de realizar, só pode fazê-lo quando
devidamente autorizado. O conceito
de autorização relaciona-se com dar
ou receber autoridade a outrem para a
realização de alguma coisa. O que
depende de sua autorização não pode
provir da própria Câmara, mas deve
ser oriundo de algo que lhe é
exterior, ou seja, deve vir como um
pedido do Executivo de manifestação,
da Câmara, permitindo ou proibindo
alguma coisa."
Por conseguinte se a Câmara deve

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de
dividas, a iniciativa para tais matérias há de ser do
Prefeito.

No dizer do sempre pranteado Hely
Lopes Meirelles, em Direito Municipal Brasileiro, 62
edição atualizada, de 1993, de Malheiros Editores, na
pág. 162,

"a regra, portanto, em tema de
isenção, é a de que somente pode
isentar quem pode tributar.	 Assim
sendo, as isenções de tributos
municipais hão de ser concedidas por
lei municipal, de iniciativa do
Prefeito (C.F., art. 150, @ 6 2 ), e,
consequentemente, só por lei idêntica
podem ser suprimidas ou modificadas".
(Grifei).
Na hipótese em exame a iniciativa da

proposta legal foi de um Vereador.
Por tal razão, inconstitucionalidade

inserida no primeiro passo do procedimento
legislativo está a cortar-lhe aquele requisito
essencial a autorizar que prossiga o seu caminho.

Em outras palavras o projeto em
apreço, se transformado em lei, iria conceder um
incentivo fiscal.

O incentivo fiscal é um instrumento
de política fiscal.

lei decretada,
da Comissão
Legislativo,
Município, de



relhan.°	 ....
rc
	 J&9..	 :3312

.......... 	 . te.

•

A política fiscal tem por necessário
suporte, o planejamento orçamentário e em especial o
plano plurianual.

Por essa razão a Constituição do
Estado de São Paulo em seu artigo 174, reproduzindo o
texto constitucional federal, estabelece que o plano
plurianual, as diretrizes orçamentárias e os
orçamentos anuais são leis de iniciativa do Poder
Executivo.

Nessa mesma linha preceitua o
Estatuto Fundamental desta Cidade, no artigo 137, ao
determinar que,

"Art. 137 - Leis de iniciativa do
Poder Executivo Municipal
estabelecerão:
I - o plano plurianual;
II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais."
Não há como deixar de reconhecer a

inquestionável interferência das isenções fiscais, na
espécie veiculadas na forma de incentivos fiscais, na
construção seja do orçamento anual, seja das
diretrizes orçamentárias e do plano plurianual.

A receita básica para a produção de
serviços públicos é constituída de tributos.

A administração desses	 serviços
incumbe ao Poder Executivo.

Permitir-se que o Legislativo assuma
a tarefa de fazer cortes na receita, redundará em se
inviabilizar a realização daqueles serviços
essenciais, destinados aos munícipes em geral, sem
omitir que a maior parte contribui para sua
manutenção, especialmente por meio do pagamento dos
impostos.

Assim, reduzir receita é forma de
retirar do Executivo, o direito de iniciativa que a
Lei Maior lhe garante; isto, por óbvio, no aspecto
prático.

Observe-se que,
"Art. 37 - 	
@ 2 Q - São de iniciativa privativa do
Prefeito as leis que disponham sobre:

IV - 	  matéria orçamentária".
(Lei Fundamental deste Município).
A inclusão na lei decretada, de que

"os benefícios de que trata esta lei deverão ser
contemplados na legislação orçamentária", deixa
evidente que por esta e por outras propostas
similares de lei, em última análise, se esvazia o
poder de iniciativa na esfera orçamentária.

De nada valeria atribuir a
Constituição Federal, no artigo 165, secundada pela
Estadual e pela Lei Maior desta Comuna, iniciativa
exclusiva ao Poder Executivo no tocante à matéria
orçamentária, sem o suporte indispensável de poder
determinar	 a	 melhor	 aplicação	 dos	 recursos
resultantes da receita.
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concreto,
previamente
os destinem
do Tesouro
fiscais.

Isto ocorreria	 e,	 ocorrerá	 em
se esses recursos já se tornarem
minguados por leis que, anteriormente, ou
para certas finalidades ou os protraiam
Municipal com a concessão de incentivos

Não se caracteriza a propositura
apenas por essa inconstitucionalidade de violação do
princípio da iniciativa privativa do Prefeito.

O projeto aprovado estabelece que o
Executivo mantenha cadastro atualizado de
contribuintes aos quais venham a ser entregues os
certificados	 do	 incentivo,	 acompanhados	 dos
documentos comprobat6rios (artigo 22).

Um cadastro só pode ser mantido com
pessoas, funcionários, destacados para o fim
objetivado; além do que, necessários são arquivos,
papéis, espaço e todos os elementos em condições de
permitir a realização da tarefa.

Está se impondo ao Poder Executivo o
encargo de criar um serviço público por meio da
proposta legislativa de autoria de um Vereador.

Ocorre que o artigo 37, no inciso IV
do parágrafo 2 Q do Estatuto Maior da Urbe preceitua
que são de iniciativa privativa do Prefeito, leis que
disponham sobre serviços públicos. Grifei as
palavras "iniciativa privativa do Prefeito".

Afora o que senso prático recomenda
que os serviços sejam criados por aquele que tem a
incumbência de administrá-los; e no Município essa
atribuição é do Alcaide.

Tanto no tomar a iniciativa do propor
norma destinada a incentivo, a gerar uma isenção
fiscal parcial, quanto o de começar o procedimento
normativo, no tocante a serviços públicos, houve a
violação ao princípio constitucional da separação e
harmonia dos poderes que sustenta o regime
democrático.

Trata-se de disposição consagrada,
que se encontra registrada nas Constituições, Federal
(artigo 2 Q ), do Estado de São Paulo (artigo 5 Q ) e na
Lei Orgânica deste Município (artigo 6Q).

A inconstitucionalidade emergente do
projeto em tela gera uma nulidade insanável a torná-
lo sem condições de ingressar no universo jurídico.

Outrossim a lei elaboranda ressente-
se de falha insuprível, que a torna inaplicável, pois
ao mesmo tempo em que prevê a contemplação dos
benefícios na legislação orçamentária (artigo 112,
parágrafo 4 Q ), determina, no artigo 59 que entre em
vigor na data de sua publicação, quando lei
orçamentária está em execução.

Há nessas duas diretrizes senão uma
contradição expressa, pelo menos uma grave falha na
técnica usada para a elaboração da proposição
normativa.

Por outra parte toda a vez que se
legisla de forma a discriminar esta ou aquela parcela
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de pessoas, ora levando em conta a cor da pele, ora o
fator idade ou os antecedentes penais estar-se-á em
confronto com o principio constitucional, previsto na
Constituição da República (artigo 5 2 , " caput"),
segundo o qual,

"todos são iguais perante a lei, sem
distinção de qualquer natureza..."
(Grifei).
Embora a idéia tenha sido a de abrir

o campo de trabalho a todos, especialmente àqueles
que tem maior dificuldade de nele ingressar ou
permanecer, o certo é que o meio escolhido não se
apresenta como o apropriado.

É	 preciso	 conscientizar	 os
empregadores de que a experiência adquirida é valiosa
e que a dedicação e a competência profissionais
independem da cor da pele ou do sexo.

Observe-se, também que o legislador
local desatendeu o principio da legalidade tributária
(artigo 150, "caput", combinado com o @ 6 2 da
Constituição Federal) no tocante à isenção em que
redunda o certificado, destinado à dedução no valor
devido dos impostos mencionados.

O projeto aprovado reserva para o
regulamento, a forma da dedução e o método do cálculo
do valor do incentivo (artigos 12, @ 32 e 32).

O principio da legalidade tributária
encontra-se ademais consubstanciado no artigo 97 do
Código Tributário Nacional, abaixo transcrito, na
parte que alcança a isenção tributária,

"Art. 97 - Somente a lei pode
estabelecer:

VI - as hipóteses de exclusão,
suspensão e extinção de créditos
tributários ou de dispensa ou redução
de penalidades."
A isenção, como forma de exclusão do

crédito tributário, deve decorrer de lei que
especifique todas as condições e requisitos para a
sua concessão; a isenção concedida parcialmente não
pode ser deixada ao critério do Executivo no que se
refere à fixação de seu montante, no caso o
percentual do incentivo fiscal; a lei aprovadora
deve conter todos os requisitos pertinentes à
aplicação.

A interpretação de leis tributárias
tem caráter restritivo. De tal sorte a falta do
valor da isenção ou de incentivo e da forma de ser
concedido na lei instituidora podem acarretar a
impossibilidade de sua aplicação.

Além do mais contraria o interesse
público a instituição de incentivos que refletem nas
finanças municipais e tornam cada vez menor a
possibilidade de atender as inúmeras necessidades
sociais pelas quais clama a comunidade.

Causa	 transtorno	 à	 fiscalização
tributária a utilização do Imposto Predial e
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Territorial Urbano e do Imposto Sobre Serviços para
finalidades alheias à sua natureza. Esses
expedientes findariam por retardar o atendimento
àqueles cuja solução é de natureza efetivamente
tributária.

Diante dessas razões, seja por força
das inconstitucionalidades apontadas, seja por
contrariedade ao interesse público, veto, no todo, o
projeto aprovado, com amparo no parágrafo I Q do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Em vista do exposto, restituo a cópia
autêntica de inicio referida e devolvo o assunto ao
conhecimento e deliberação dessa Colenda Casa de
Leis.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelêncl os protestos de minha
alta consideração. 

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua-6ecelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo

AO/sffs
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São Paulo.-

acompanhado dos devidos documentos comprobatários. Art. 32 - O

Poder Executivo fixará o método de cálculo do valor do incentivo a

ser concendido. Art. 42 - Esta lei será regulamentada no prazo de

60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. Art. 52 -

Esta lei	 entrará em	 vigor	 na data	 de	 sua publicação.

Eu ffigLO.	 DE PAULA 	 Oficial Legislativo padrão "OPA-9-B" extraí
OfgL4 Ta1WO

a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2 47 e

datilografei.	 Eu, José OtistInOurrza Santo,
Modr.~.	 Oficial	 Legislativo padrão

411	 "OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 10 de agosto de 1995. Chefe da

Seção	 Técnica	 de	 Preparo	 e	 Registro	 de	 Documentosn

Legisla t ivos, iNGELA. Bom» . ANDREalw . Visto, 
anuiu (L: a Ilpg g k a m Ine
	 Ilizeto a Subst. 	 •	 Diretora

abe,f. do Sego Técnica li	 DT. 4
do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara MunicipKT\de

2
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

52
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

169 	 92	 08 09	 95
do processo n° 	 de 19 	 	 / 	  (a) Isabel

ÀS ComissOes de Constituirão e Justira, Administrarão PS-

blica, Atividade EconOmica, Saúde,Promorão Social e Traba-

lho e Finanras e Orcamento, nara emitir narecer conjunto

sobre o veto.

08/09/95

cóawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



documento 	 e papel para informação, rubricado 	11 SEGUE 	 iontado 	  nesta data,

sob folha 	  n? 	 	53	 a.,	 Esob folha 	  n? 	 	 	 a...)

Em

(a)

RoCebid5 ná colillãsâ o d8

confnii)10/.8

Em	 _
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• •	 • -ARTÉ" •

4p,W é O 19 -

.-dngrmar-r.reM~,

OPERADOR

34

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

2 6 oie
REVISOR

SESSÃO DATA 

Item 90.

Misdiledão e_votação.linican . do voto totã1 aposto pelo Execu,

tivo ao1‘ _-.2169/92, do Vereador José Indlo Ferreira do Nascimento, PPB,

que dispa() sobre incentivo fiscal para as pessoas jurldicas que possua4

•
empregados com mais de 40 anos, na leanta forma que especifica.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da .

Camara.

Permanece em pauta até votação final.

CÓD. 0596



do proc. 

witar
•

DISKCADERNO

..4,
Jr.a.uz	 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—TAQUIGRAFIA —

soolz io FOLHA TAOUiGRAFO SESSÃO DATA
Folha

ORADOR 

4,1,

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Jos; Indio Ferreira do Nascimento - PPB)-

Nao ha oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos ° Os S140

Vereadores favoráveis permançam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificaçao nominal de votação, manifestem-se agora°

(Pausa)

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela Ordem) - Sr. Presil

dente, a Bancada do PSDB vota contrário.

A SR. ANA MARTINS (PC do B) - (Pela ordem) - Sr. Presiden+

te, a Bancada do PC do B vota contrário.

O SR. PRESIDENTE (Jás; índio Ferreira do Nascimento - PPB) -

04,.
Esta aceito o veto, coe(Votos contrários das Bancadas do PSDB e PC do B.

glrquiveSe .o..Projeto.

Vamos passar ao item seguinte°

REVISOR

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçao, rubricado como folha n? 	 	
.

do processo n°	 /C. ( 	 de 19  g2) 	 r	 	  (a)

• À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

1Q-04.97

'LUIZ AREIgge2VALH0

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

ReCetittào e No L te 1

ceai o‘f 
Ha_	 ..1X40,  aclime

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenão

do veto ao presente projeto de lei.

09/04/97

MARGARF.NXINES DA SYLVA

Srâ Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

09/04/97

José CrIstInona Santos
Logialativo
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sob folha ..c 

(e) 	
—José Cr7stfinr. SOL7.3 Sr.!**

Oficial Icgb!ativo
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âmara Auticina,
São Paulo, M de abril de 1997.

a 19  92.1

f":3 prcc.

18 — OF—LE03

O-VICIO W.0106/1997 •

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de
- 09 de abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos
-termos do "artigo 42, § 52 da Lei Orgânica do Município de

- Silo Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo á lei que, dispOe sobre incentivo fiscal para as
pessoas " Jurídicas que empreguem pessoas com as

- características que especifica - veto comunicado a esta
Edilidade pelo oficio A.T.L. n2 213/95 de 01 de setembro
de 1995, referente ao P.L. n2 169/92.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelêndia oi- Meus protestos de elevado apreço e distinta
consideraçãO. - -

/16 '1ME	 OL

'si0—

L RO
Presid nti

A Sua Excelência o Senhor
- Doutor Celso Roberto Pitta

Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

MAL



MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

IMMtnelem....e.,•••••n-anTrwerImetw7pmr**....

1
 Folha n°. 	 51.	 do proc.
ri".  16 9   do io  9..)

51. do proc.
16 9  	do io

São Pa u lo,___14de 	 abril 	de 19_22_____

.	 -------

•

Recebi ofício DT .-7-"/"-ITZ:3--nir0-6719977-

	

14.04.97	 comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção.	 do

	

veto total	 aposto pelo Executivo à lei relativa ao • proje-

to de Lei n 2 • 169/92. -

Anexo:

ttt'ul'\
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<10er 
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COO 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

StÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado ern_.// 3, 9-
Arquivado novamente

c/ 	 fls. O func.'  "50 

° 	~AN - t.te A ed A WIA WRIAl

WM WW
~DENSA OFICIAL DO MAK) S.A. - MESP

do processo o°	 1.6`) 	 de 19  9°1- 	 ag/  (09 	 /  9 1.

	

(a) 	

Josá CristIno Souza Santos
OfIclat Logisiattvo

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento ao
arquivo.

29/04/97

MARGAREITify 'S DA SILVA,

Chefe	 -,,,	 ! ccnica 11

Stf- ..::1:0

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente process0.

/ Crq' /ç

L • AF.:""DE CARVALHO
----

Aeo, "N4/). Lep. Chefe - A. T. M.
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